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Resumo: O artigo descreve os processos de formação social da cidade de Dianó-
polis e região, no estado do Tocantins, e evidencia uma trajetória de conflitos 
que estabeleceram arranjos locais e convergiram para uma formação identitária 
inscrita em suas tradições festivo-religiosas. Na sequência, busca descrever e 
analisar como essas tradições festivo-religiosas objetivaram materialidades e 
práticas religiosas incorporadas em formas sensoriais reguladoras, no âmbito da 
Festa do Divino Espírito Santo, em Dianópolis, e em correspondência com festas 
realizadas em outras cidades, nesse ciclo devocional. Por fim, busca analisar como 
algumas transformações contemporâneas afetaram a ideia de cultura, de religião, 
e seus agenciamentos entre atores individuais e coletivos, na medida em que 
possibilitaram reconstruir o passado e organizá-lo sobre a “base de uma coerência 
imaginária”, ou de “imaginações compartilhadas que se materializam através de 
formas estéticas corporificadas”, em novos projetos individuais e coletivos, que 
revisam registros memorialistas dos atores envolvidos e dão continuidade às 
ressignificações situacionais das práticas religiosas.
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MATERIALITIES, RESIGNIFICATION AND MEMORY IN THE MISSION 
CELEBRATIONS IN DIANÓPOLIS – TO – BRAZIL

Abstract: The article describes the processes of social formation in the city of Dianó-
polis and region, in the state of Tocantins, and highlights a trajectory of conflicts that 
established local arrangements and converged to an identity formation inscribed in their 
festive-religious traditions. Subsequently, we sought to describe and analyze how these 
festive-religious traditions objectified materialities and religious practices incorporated 
into regulatory sensory forms, within the scope of the Divine Holy Spirit Celebration, 
in Dianópolis, and in correspondence with parties held in other cities, in this devotional 
cycle. Finally, we sought to analyze how some contemporary transformations affected 
the idea of culture, religion, and their assemblages between individual and collective 
actors in the celebration. We highlight the assemblages that made it possible to recons-
truct the past and organize it on the “base of an imaginary coherence”, or of “shared 
imaginations that materialize through embodied aesthetic forms”, in new individual 
and collective projects, which review memorialist records of the actors involved and 
give continuity to the situational resignifications of religious practices.

Keywords: Religious festivals; Identity formation; Resignifications, Memory.

Introdução

Este artigo apresenta o contexto histórico das festas religiosas de São 
José e do Divino Espírito Santo que ocorrem na região da Missão, zona rural 
da cidade de Dianópolis – TO, e elabora uma análise a respeito da Festa do 
Divino, tendo como foco principal de discussão a relação entre formação 
identitária, materialização e memória dos atores participantes dos festejos.

Dianópolis é uma cidade situada na região sudeste do estado do Tocantins, 
a cerca de 340 quilômetros da capital, Palmas. Ela faz divisa com o estado da 
Bahia e possui, atualmente, pouco mais de 19 mil habitantes, segundo o último 
censo apresentado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE4. 

4	 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/dianopolis/panorama, acesso 
em: 02/02/2022.
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Trata-se de uma cidade que tem sua origem no período colonial, atrelada 
às práticas dos aldeamentos indígenas, organizados em missões religiosas pelo 
Brasil5. Também, pelo auge da mineração de ouro, em meados do século 
XVIII. O ouro era abundante por toda a região do antigo norte de Goiás6.

O processo de colonização foi muito doloroso, especialmente para os 
indígenas e para os negros, que tinham os seus modos de vida e seus costumes 
reprovados pela cultura europeia. A coroa portuguesa passou a enxergar 
nos aldeamentos uma possibilidade real de inserir a população indígena na 
sociedade colonial, ampliando as vantagens para expandir as fronteiras e 
garantir a soberania dos territórios conquistados, como também garantir a 
mão de obra necessária para diversas atividades do dia a dia.

As missões religiosas se espalharam pelo território brasileiro. Segundo 
Palacin (2001), os Jesuítas começaram a percorrer essa região navegando 
pelos rios Tocantins e Araguaia à procura de indígenas para serem aldeados. 
Porém, segundo Oliveira (2019), diversos conflitos entre indígenas e não 
indígenas foram registrados pela historiografia goiana e tocantinense.

Alguns grupos étnicos que habitavam o território estavam obstinados a impedirem 
a invasão dos colonizadores, é o caso dos Kayapó no sul e dos Akroá Canoeiro, 
Xavante, Xacriabá, e outros grupos indígenas localizados no norte da capitania 
de Goiás. No sul os Kaiapó inconformados com a invasão do seu território, foi 
a etnia que mais dificultou o processo de povoamento (Oliveira, 2019, p. 39).

Os indígenas não aceitavam abandonar os seus costumes, seus hábitos e suas 
maneiras de viver, para aderir a um modo de vida completamente diferente do 
que estavam acostumados. Eles não aceitavam a presença do colonizador, com 
a exploração econômica das suas terras, e as autoridades governamentais da 
colônia investiram na formação de bandeiras, prometendo títulos e honrarias aos 
aventureiros que descobrissem os metais preciosos ao longo dos sertões brasileiros.

5	 Os aldeamentos indígenas foram instituídos em 1686 e eram organizados em missões religiosas, 
geralmente de Jesuítas. Segundo Oliveira (2019), os Jesuítas dominaram os aldeamentos indí-
genas no Brasil por mais de 210 anos, até que foram expulsos em 1759 pelo então rei D. José.

6	 O estado do Tocantins foi criado em 1988. Antes, seu território pertencia ao estado de Goiás.
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Na corrida pelo ouro, o território passou a ter várias capitanias com 
governos locais, incluindo as terras goianas, que teve o governo de D. Marcos 
de Noronha. O governador, a fim de combater as resistências indígenas, 
passou a administração temporal ao coronel Wenceslau Gomes da Silva, 
que já tinha fama de vitórias contra os indígenas. Contou também com a 
ajuda dos Jesuítas que tinham a autoridade religiosa do lugar. Em meados 
de 17517, o governador D. Marcos de Noronha instituiu a missão Jesuíta 
São Francisco Xavier, com dois redutos: São José do Duro (Formiga), que 
foi instalada na região hoje conhecida por Missão, e São Francisco Xavier 
do Duro, nas proximidades da mina Tapuia8, hoje no centro de Dianópolis. 
Nesses aldeamentos, primeiramente os povos indígenas Akroá e Xacriabá 
foram aprisionados, após a invasão de algumas aldeias, que deixou um rastro 
de sangue, com mortes de homens, mulheres e crianças.

Os indígenas que já habitavam essa região, muito antes das expedições 
atrás do ouro e metais preciosos, passaram a atacar os invasores de suas terras, 
consequentemente causando prejuízos para os colonizadores. Oficialmente, 
o governo português proibia a escravização do índio, como também qualquer 
guerra contra eles, no entanto, na prática, eram escravizados e encarregados 
de atividades domésticas ou rurais.

As fugas e as revoltas dos indígenas foram constantes durante o período, 
bem como o revide aos ataques dos colonizadores. Isso, somado a outros motivos 
como o alto custo de manutenção dos aldeamentos, o desentendimento entre 
os religiosos e os militares, além de surtos de doenças contagiosas, fez com 
que os aldeamentos não prosperassem, durando pouco mais de 25 anos. O 
aldeamento São José do Duro (Formiga) virou um pequeno povoado após a 
sua desativação, habitado por poucos descendentes indígenas. Segundo Parente 
(2007), os poucos indígenas que restaram naquela redução foram transferidos 
para o aldeamento São José de Mossâmedes, no sul da capitania de Goiás, 

7	 Não há consenso entre os pesquisadores sobre a data correta.
8	 Segundo versão popular, a mina foi encontrada por índias tapuias. Elas encontraram 

pepitas de ouro nas proximidades do aldeamento são Francisco Xavier do Duro e as 
levaram aos jesuítas, que ao identificá-las passaram a explorar o metal precioso.
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criado em 1775 para abrigá-los. O aldeamento São Francisco Xavier do Duro 
também foi desativado, porém a atividade aurífera em torno da mina Tapuia 
continuou e atraiu muitos aventureiros em busca do ouro.

Até tornar-se cidade, o território de São José do Duro pertenceu ao 
município de Conceição do Norte. Em 1884, tornou-se uma localidade 
independente e o antigo arraial do Duro transformou-se na sede do município, 
que passou a ser categorizado como vila. O Duro permaneceu como vila 
até 1938, quando converteu-se à categoria de cidade e passou a se chamar 
Dianópolis9. Por muito tempo, apenas uma parte da história da cidade 
foi evidenciada, sempre com uma perspectiva positivista e estrutural, com 
narrativas de construção de heróis e engrandecimento de algumas famílias 
tradicionais do território. Isso aconteceu devido, sobretudo, à importância 
que a mineração de ouro e a criação de gado tiveram na historiografia da 
cidade, assim como a influência do coronelismo10 e a difusão do modelo 
de organização social patriarcal que o acompanhou.

Todavia, segundo Parente (2007), desde que o ouro de aluvião aflorou 
por essas terras formou-se um grande aglomerado de pessoas, escravos 
fugitivos, lavradores, mineradores, pecuaristas e demais pessoas que vieram 
de várias partes da colônia em busca de riquezas. As áreas de mineração 
foram exploradas e o comércio em seu entorno cresceu. O período aurífero 
foi intenso, porém, breve, e a região passou por um estado de abandono, 
sobrevivendo, a partir de então, de pequenas plantações.

9	 O nome da cidade é uma homenagem a quatro mulheres integrantes de famílias tradi-
cionais que viveram na cidade, no início do século XX. Elas tinham em comum o nome 

“Custodiana” e eram esposas de homens influentes politicamente naquela época. Essas 
mulheres eram conhecidas na cidade por “Dianas” (Almeida, 2019, p. 27).

10	O Coronelismo tem suas raízes na colonização do Brasil e foi uma prática comum na 
organização social durante a primeira República (1889-1930). Segundo Carone (1971), 
os coronéis eram grandes proprietários rurais com poderes absolutos, que exerciam 
a autoridade acima da lei. Eles eram a lei, a autoridade de fato de um vilarejo, uma 
pequena cidade, ou mesmo toda uma região. Sua palavra não poderia ser questionada, 
e a sua vontade política deveria prevalecer sempre.
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Nessa trajetória, as festas religiosas de Dianópolis tornaram-se 
estruturantes para a identidade do local, principalmente para os mora-
dores mais velhos que professam a fé católica11. Na memória desses 
moradores, o mito fundante da região gira em torno de uma imagem 
de São José, encontrada pelos indígenas. Estes, que eram vistos como 
selvagens e empecilhos para o processo da mineração, que eram confi-
nados e evangelizados pela igreja católica, fizeram de seus aldeamentos 
espaços de resistência às regras culturais impostas pelos religiosos e 
pelas autoridades responsáveis pela região (Oliveira, 2019). Andrade 
(2010) complementa essa referência histórica, afirmando que houve 
também um conflito entre indígenas de etnias diferentes e deles com os 
mineradores. Depois desses conflitos e de vários massacres, os indígenas 
abandonaram a região. Mas, mesmo com sua saída das missões, até os 
dias atuais, ocorre a celebração de São José, que se tornou padroeiro da 
cidade e é comemorado no dia 19 de março.

Mesmo que os aldeamentos da Missão de São Francisco Xavier não tenham 
prosperado de acordo como os interesses colonizadores, principalmente devido 
às práticas de resistência indígena Akroá e Xakriabá, a memória sobre esses 
redutos indígenas são ressignificados através da religiosidade popular, ou seja, 
da Festa a São José, que é comemorada tanto na cidade de Dianópolis como 
no povoado de Missões (Formiga), anualmente. São José foi escolhido patrono 
dos aldeamentos pelos jesuítas na época da implantação dos mesmos e de 
lá para cá todos os anos os moradores dos referidos locais, celebram as suas 
crenças religiosas populares. Outro festejo comemorado em Missões é a festa 
do Divino Espírito Santo, que acontece no mês de julho (Oliveira, 2019 p. 46).

Já a Festa do Divino Espírito Santo, também de origem colonial, foi 
inserida neste contexto a partir de viagens missionárias, no período em 

11	Desses, alguns ainda contam sobre a descendência indígena e a mistura entre os povos 
na região. Filhos de brancos com indígenas, brancos com negros e indígenas com negros 
se tornaram comuns na região, fusionando biotipos para as gerações seguintes.
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que muitos grupos de devotos se espalharam por várias partes do território. 
A presença desses missionários católicos influenciou a difusão de uma 
“cultura bíblico católica” que se manifesta na crescente exteriorização da fé, 
em modelos devocionais diversos (Brandão, 1986). Um desses modelos, 
segundo Hoornaert (1983), se organizou em torno das festividades ao 
Divino Espírito Santo12.

Essa Festa tem o intuito de celebrar o pentecostes, que, de acordo com 
a crença cristã, representa a manifestação do Espírito Santo no meio de 
seu povo. Na Festa, a igreja se apropria dos momentos da celebração para 
inserir as práticas cristãs e apagar os costumes considerados selvagens ou 
pagãos. No entanto, os costumes populares sempre estiveram presentes 
nos rituais dos festejos, repletos de pluralismo, de crenças13 tradicionais e 
manifestações corporais. Dessa forma, a Festa atraía muitas pessoas e em 
sua realização era comum confundir as práticas sagradas com as práticas 
consideradas profanas.

12	Segundo Hoornaert (1983), a devoção ao Espírito Santo escapava ao controle da Igreja, 
no período colonial, devido ao seu caráter inspirador, emocionante e animador, que “se 
comunica através de uma experiência de vida e não tanto através da palavra”. As diversas e 
grandiosas festas ao Divino Espírito Santo, que surgiram nos períodos colonial e imperial, 
ganharam tanta aceitação que algumas permanecem grandiosas até hoje. “O tema do Espírito 
Santo fugiu à manipulação pelo poder dominante e emergiu com as manifestações sempre 
mais evidentes da religião popular em tempos recentes. A rápida aceitação – por parte do 
povo – da experiência extática cultivada em cultos sobretudo pentecostais demonstra que 
sempre houve uma conaturalidade entre o tema do Espírito Santo e a religião popular: o 
Espírito Santo se ‘manifesta’ pela expressão corporal, meio de comunicação próprio dos 
oprimidos aos quais a expressão verbal está sendo negada” (Hoornaert, 1983, p. 346).

13	Os modos distintos de uso do termo crença, aqui, se orientam pela crítica de Meyer e 
Houtman (2019) acerca da prevalência desse “conceito orientador no estudo da religião, 
com base no fato de que isso privilegia uma preocupação com a interioridade, o significado 
e a consciência [...] em detrimento de questões de poder, prática e materialidade” (p. 83). 
Reconhecida pelos autores como “uma noção crucial do secularismo” (p. 84), cabe examinar 

“as condições que moldam os sentimentos, os sentidos, os espaços e as manifestações da 
crença, isto é, as coordenadas materiais ou as formas da prática religiosa” (p. 85).
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Entre processos econômicos (extração de ouro) que produziram relações 
desiguais entre categorias de sujeitos e processos de formação de atividades 
festivo-devocionais14, a religião católica se fez presente por toda a região dos 
arraiais, com a instalação de capelas, disseminação de rituais e práticas de 
orações. Além das missas, dos sermões e das procissões que caracterizavam 
a organização clerical das festividades regionais, como “formas autorizadas 
para se ter determinadas experiências religiosas, repetidamente”15 (Meyer, 
2019, p. 170), as comunidades locais inseriam nas festas suas danças, suas 
crenças, suas brincadeiras e suas formas de celebrar, tornando-as espaços 
multifacetados e dinâmicos. Assim, conforme Abreu (1999), esses espaços 
podiam ser de solidariedade, de alegria, de prazer, de criatividade, de troca 
cultural, mas também espaços de luta e de resistência contra o poder e o 
privilégio de uma elite dominante que se reproduzia.

Essa diversidade de referências indígenas, de portugueses, de missionários, 
de negros e escravos, de bandeirantes, de mineradores e de coronéis presentes na 
região de Dianópolis gerou arranjos que convergiram à formação identitária16 de 

14	Considerada uma das mais antigas expressões do catolicismo popular brasileiro, a festa 
em culto ao Divino Espírito Santo é encontrada em diferentes regiões brasileiras, com 
dimensões próprias e peculiares. Para Amaral (1998, p. 200), a difusão da Festa do Divino 
no Brasil está diretamente vinculada aos percursos da colonização portuguesa e parecem 
ter tido início no Brasil nas áreas de mineração do ouro, como Minas Gerais e Goiás.

15	Isso é reforçado no caso das Festas do Divino Espírito Santo. Segundo Abreu (1999), a 
festa em celebração à Pentecostes ou, como se conhece, Festa do Divino Espírito Santo, 
teve sua origem em Portugal com expansão do seu culto por toda a Europa Ocidental, 
durante o século XII, com grande influência fomentadora de ordens religiosas, como 
os franciscanos; o patrocínio do poder real e, por arrastamento, das classes sociais mais 
abastadas; o seu caráter caritativo do “bodo aos pobres», o que tinha grande popularidade; 
cortejos e cerimoniais ricos e suntuosos, com espetáculos impressionantes; e implemen-
tação desse culto, preferencialmente em zonas de influência dos grandes centros.

16	Formação identitária é entendida, aqui, no sentido que Meyer (2019, p. 53-54) elabora as 
noções de processos de formação e de formação estética: “processos de formação moldam 
sujeitos específicos através de imaginações compartilhadas que se materializam [...] através de 
formas estéticas corporificadas. O termo formação estética, então, ressalta a convergência entre 
processos de formação dos sujeitos e de constituição de comunidades – como formações sociais”.
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suas comunidades e festas. Tais arranjos, por sua vez, se materializaram em formas 
de manifestações festivas (personagens, coisas17 e práticas), que foram decisivas 
para a formação de conexões sociais ao nível dos sujeitos e da comunidade local.

Embora pareça, à primeira vista, deslocada da origem memorialista das festi-
vidades da região, a Festa do Divino será aqui analisada, por dois aspectos: 1) ela 
incorporou referências dessa origem memorialista pelo deslocamento dos conflitos 
que nela emergiram e que foram ressignificados na trajetória histórica dos conflitos 
que se estabeleceram posteriormente, na região, sobretudo no período da mineração 
de ouro e, mais recentemente, pela modernização gerada na difusão dos meios de 
comunicação e das tecnologias de reprodução audiovisual; 2) enquanto a Festa de 
São José permaneceu e se reproduziu como manifestação local, associada à origem 
memorialista, a Festa do Divino se reproduziu como manifestação expressiva de 
uma constelação devocional que ultrapassa em muito a localidade18, embora em 
Dianópolis ela tenha gerado formas sensoriais19 peculiares.

17	“Aqui nós seguimos a sugestão de Bill Brown [...] de que nós imaginamos coisas ‘como 
o que é excessivo em objetos, o que excede sua mera materialização como objetos na sua 
mera utilização como objetos – sua força como presença sensória, a mágica pela qual 
objetos se tornam valores, fetiches, ídolos e totens’” (Meyer, Houtman, 2019, p. 111).

18	As festas ao Divino Espírito Santo se difundiram por outras cidades do antigo território 
de Goiás, realizando-se de janeiro a julho de acordo com as características de cada 
localidade, especialmente nas regiões sudeste e central do atual estado do Tocantins, 
nas cidades de Almas, Santa Rosa, Chapada de Natividade, Peixe, Silvanópolis, Paranã, 
Conceição do Tocantins, Palmas, Porto Nacional, Araguacema, Araguaçu, Monte 
do Carmo e Natividade, gerando o que Lopes (2014, p. 124) denominou de “fluxos 
identitários agenciados em uma constelação devocional”. Sobre as festas em Monte do 
Carmo e Natividade, ver Messias (2010) e Souza (2021).

19	A noção de formação sensorial foi elaborada por Meyer (2019) para melhor compreensão 
de como a religião funciona como “uma prática de mediação, para a qual as mídias, 
como tecnologias de representação empregadas pelos seres humanos, são intrínsecas” 
(Meyer, 2019, p. 60-61). “Trata-se de modos relativamente fixos, autorizados, de 
invocar e organizar o acesso ao transcendental, criando e mantendo, assim, ligações 
entre pessoas no contexto de estruturas religiosas de poder específicas. As formas 
sensoriais moldam tanto os conteúdos religiosos (crenças, doutrinas, conjuntos de 
símbolos) quanto as normas religiosas” (Meyer, 2019, p. 64).
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Materializações e práticas na festa do divino de dianópolis

Não é possível afirmar com precisão quando a Festa do Divino foi 
celebrada pela primeira vez na cidade, mas é certo que vários elementos 
materiais e simbólicos, fabricados em sua trajetória, são expressivos da 
realização e reprodução de seus rituais. Seguindo a perspectiva de estudos 
que analisam esses processos de fabricação (Meyer, 2019a; Lopes, 2014; 
Jurkevics, 2005; Toledo, 2001), aqui, consideraremos esses elementos 
como práticas de mediação através das quais

[...] as pessoas são vinculadas a formações estético-religiosas [...] que moldam 
ideias, emoções, disposições, valores e práticas comuns, e um ‘senso comum’ 
compartilhado por meio de modos habituais de percepção, técnicas corporais 
e um ambiente ou habitat material. Essas formações não se limitam a conectar 
pessoas com um ‘além’, mas também envolvem modos de conduta e uma 
ética de ação no mundo. (Meyer, 2019a, p. 195).

O conjunto das formas sensoriais expressivas na Festa do Divino de 
Dianópolis é variado, mas consideraremos três formas que denominaremos de 
reguladoras, devido à formação de circuitos e produção de fluxos sociorreligiosos 
que delas emanam: a Bandeira do Divino Espírito Santo, o cetro, a coroa e as 
vestimentas do Imperador e da Imperatriz da Festa, e a Folia do Divino. 

A Bandeira do Divino é vermelha, com fitas que expressam os dons do 
Espírito Santo e a pomba branca que o simboliza. Já o cetro, a coroa e as 
vestimentas representam a autoridade e também a coroação do Imperador e 
da Imperatriz da Festa20 (renovados todo ano). Tratam-se de elementos que 
caracterizam essa Festa e se presentificam nas principais atividades, como 

20	Segundo Lopes (2004), o modelo devocional do “Império”, nas festas do Divino 
Espírito Santo, foi implantado em Alenquer, região sudoeste de Portugal e distante 
50 km de Lisboa. Este modelo teve papel de grande significância, pelo que a Rainha 
Isabel de Aragão espalhou o culto por todo o país nos séculos XIV e XV e, a partir do 
continente, chega às ilhas da Madeira e Açores, além das colônias portuguesas, como 
o Brasil, com continuidade até os dias de hoje.
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missas e procissões, além de se reproduzirem na forma de flâmulas dispostas 
nos edifícios residenciais e comerciais da comunidade, no período festivo.

Essa presentificação das coisas rituais são negociadas em arranjos locais 
segundo a importância atribuída às performances dos sujeitos que encarnam 
papéis ou personagens de sua formação social, em suas formações festivas. 
No caso do Imperador e da Imperatriz da Festa do Divino de Dianópolis, as 
vestimentas são confeccionadas por cada casal de festeiros, mas a coroa utili-
zada no ritual de renovação anual dos festeiros é antiga e passada dos festeiros 
que encerram um ciclo festivo para festeiros que iniciam outro, de modo que 
sua posse é provisória. Esse uso é comum nas Festas do Divino em Goiás e 
Tocantins. No caso de algumas festas pesquisadas por Lopes (2014), Rodri-
gues (2006) e Toledo (2001), no estado de São Paulo, as coroas utilizadas nos 
rituais de renovação dos festeiros são fabricadas pelos próprios festeiros, que 
as guardam, após o encerramento do ciclo festivo, mantendo sua propriedade 
como um atributo de distinção pelo papel desempenhado.

Em que pese o valor atribuído às coisas como bens materiais, ou como 
acessórios rituais (Douglas e Isherwood, 2006), variar segundo o caráter 
negociado e atribuído às mesmas em cada situação, é lícito afirmar que 
nesses regimes de valor tais coisas se inscrevem como fabricações coletivas e, 
portanto, devemos considerá-las em sua mútua constituição com os sujeitos 
envolvidos. Segundo expõe Meyer (2019a), em diálogo com o significado 
positivo de “fetiche”, em Bruno Latour:

“em todas as nossas atividades, o que fabricamos vai além de nós” [...]. Fazer 
ou fabricar algo não é simplesmente um ato instrumental em que o criador 
não é afetado e está no controle; é um processo gerador, no qual os sujeitos 
e os objetos são mutuamente constituídos, tornando-se conectados e indis-
tinguíveis uns dos outros, e que também produz excedentes ou excessos. Os 
seres humanos moldam o mundo material e são por eles moldados em tais 
dinâmicas (Meyer, 2019a, p. 184).

O que acontece em relação à coroa, nas distintas situações de realização 
da Festa do Divino Espírito Santo, ocorre também em relação às bandeiras. 
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Nesse caso, em Dianópolis, o Imperador e a Imperatriz de cada ciclo festivo 
costumam confeccionar suas próprias bandeiras e guardá-las, posteriormente, 
o que regularmente acontece nas festas realizadas em outras cidades, segundo 
temos conhecimento. A diferença, nesse caso, refere-se às formas de registrar 
a memória de realização das edições da Festa e de atualizar seus protagonistas. 
Enquanto em algumas festas do Divino tradicionais, como em São Luiz do 
Paraitinga (SP), ou em Pirenópolis (GO)21, materializam-se, progressiva-
mente, lugares de memória (Nora, 1993) como espaços de reconhecimento 
dos antigos festeiros, de exposição de cartazes de realização das festas ou de 
quadros com fotografias dos festeiros, em Dianópolis esse registro é firmado 
no livro da paróquia local e na memória da população, sendo esta, ativada 
por diversos modos de correspondência entre a realização da Festa e os atos 
de memorialização (Naidu, 2010), ou atos de recordação (Ricoeur, 2007, p. 
37) que ela possibilita. Assim, é possível reconhecer que, na festa, “lembrar 
é trabalho” (Bosi, 1987, p. 17), no sentido de que memória e trabalho são 
convencionalizados em determinadas práticas festivas, segundo o conceito 
de convencionalização de Bartlett (apud Bosi, 1987, p. 27), de “incutir-lhe 
o sentido de uma prática social específica”.

Duas formas sensíveis, que se desdobram regularmente da confecção 
de bandeiras pelos festeiros do Divino, podem objetivar essa convenciona-
lização entre memória e trabalho. Uma se expressa na prática devocional de 
pessoas das comunidades, que prendem fotografias pessoais ou de familiares 
na bandeira dos festeiros do Divino, a cada ciclo de celebrações, seja em 
cumprimento de promessas, seja como uma “apropriação parasítica” (Meyer, 
2019a, p. 151) do poder que se crê investido na bandeira do Divino. Outra, 

21	“A Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis é uma das principais manifestações de 
devoção religiosa popular do Brasil. Seu primeiro registro é de 1819 [...]. Reconhecida 
pelo Iphan como Patrimônio Cultural do Brasil em 2010” (Disponível em: https://
www.revistamuseu.com.br/site/br/noticias/nacionais/10798-24-03-2021-festa-do-di-
vino-de-pirenopolis-go-sera-debatida-em-encontro-virtual. Acesso em: 23/02/2022). A 
patrimonialização da Festa do Divino incentivou iniciativas e práticas de memorialização 
locais, geralmente discutidas nos Encontros virtuais de salvaguarda da Festa do Divino 
Espírito Santo de Pirenópolis, como o ocorrido entre 25 de março e 17 de junho de 2021.
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pode ser encontrada em uma inovação ritual inserida no ciclo das festividades, 
e que tem agregado-se regularmente em diversas Festas do Divino, inclusive 
em Dianópolis: o Encontro ou a Procissão das Bandeiras. Trata-se de um 
ritual realizado no início do ciclo festivo, reunindo os festeiros antigos ainda 
vivos, e seus familiares, com os festeiros do ciclo atual, todos carregando suas 
bandeiras. Essa reunião toma a forma de um cortejo que se inicia em frente da 
residência dos festeiros do ciclo atual e segue um roteiro pelas ruas da cidade, 
até chegar ao Império, local onde fica exposto o estandarte, a bandeira ou o 
andor do Divino confeccionado para a Festa daquele ano.

Essas formas sensíveis objetivadas na convencionalização entre memória 
e trabalho, em Dianópolis, promovem uma interação coletiva em torno das 
materializações religiosas, na festa, que busca evocar reminiscências, de forma 
a estabelecer uma técnica de conservação de memórias22. Mesmo que os seus 
procedimentos primários produzam ciclos de reconhecimentos comuns das 
coisas memoriais, “a memória aparecerá, cada vez mais, como uma realidade 
vaga, fragmentada e incompleta; o passado será concebido como ‘reconstruído’ 
e organizado sobre a base de uma coerência imaginária” (Rossi, 2010, p. 96). 
Essa base de uma coerência imaginária, ou de “imaginações compartilhadas 
que se materializam [...] através de formas estéticas corporificadas”, como 
indicou Meyer (2019, p. 53-54) na sua definição de religião como formação 
estética, também caracteriza a correspondência entre memória e arte23 na Festa 
do Divino em Dianópolis, assim como em muitas outras.

Outra forma sensorial com destaque na Festa do Divino é a Folia. A Folia 
realiza um ritual extensivo que se inicia antes da Festa principal. Ela é formada 
por um grupo de pessoas (designam-se como mensageiros, em Dianópolis) 

22	As festas religiosas atuais também se tornam momentos de reviver as formas anteriores 
de relacionamento. Por isso, a sociabilidade nas festas é feita por meio de conversas por 
longos períodos de tempo, compartilhamento de experiências, de causos e diversão. 
Enfim, a tradição torna-se um meio de compartilhar as raízes pessoais e as memórias 
coletivas da comunidade, envolvidas na celebração da fé.

23	Aqui, seguimos Rossi (2010, p. 98), quando afirma que “A memória como arte serve 
para introduzir ordens e regularidades nas mentes, tem o escopo de organizar os pensa-
mentos e os discursos”.
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que utilizam vários instrumentos como pandeiros, tambores, violas, entre 
outros, e disponibilizam seu tempo para anunciar a Festa e recolher dona-
tivos nas casas da comunidade, oferecendo em troca cantos, danças e preces 
para os moradores. Os foliões desempenham diversos papéis entre eles. Há 
os que tocam, os que cantam, os responsáveis pelos materiais (arreios), e há 
o encarregado de levar a Bandeira do Divino, que é o Alferes.

O giro da Folia fortalece os vínculos familiares e de relacionamento entre 
os moradores de uma região. As performances da Folia, no contexto do ritual, e 
a experiência de seus atores, permitem uma análise pela perspectiva fenomeno-
lógica, compreendendo os acontecimentos por meio de percepções orientadas 
pelos foliões e por relatos descritivos das pessoas visitadas. No contexto e no 
período de realização do giro da Folia, além de animais, produtos alimentícios 
e dinheiro em espécie, que compõem a economia ritual da Festa, circulam 
também notícias, mensagens, propósitos, interesses, expectativas, sentimentos, 
músicas, crenças e outras coisas objetivadas como recursos mediadores para as 
práticas religiosas locais, o que também contribui para a formação identitária 
da comunidade e sua regular ressignificação.

Segundo Silva (2001), a Folia é um desdobramento da Festa, do culto 
à divindade, caracterizando-se como um grupo ritual votivo que percorre, 
em forma de giro, regiões distantes como povoados, propriedades rurais 
e bairros, anunciando a Festa e coletando “esmolas” (donativos) para a 
realização dos festejos. Porém, aqui consideramos a Folia como uma forma 
sensorial reguladora de uma economia ritual das festas religiosas, na medida 
em que sua manifestação ultrapassa o ciclo devocional do Divino, reverbe-
rando materialidades expressivas de outros ciclos devocionais24 e da própria 
formação social dos lugares em que elas se formam e se reproduzem.

Brandão (1983) já elaborou as bases dessa forma reguladora em seu estudo 
pioneiro sobre as Folias de Reis de Mossâmedes, em Goiás. Segundo ele, embora 
a fundamentação da Folia seja originária de fontes religiosas (Evangelho de 

24	Nesse sentido, é comum encontrar entre os foliões do Divino (em Dianópolis e outras 
cidades) pessoas que também participam de Folias de Reis, Reisados, e de outras forma-
ções performáticas devocionais, como Congadas e Moçambiques.
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São Mateus), ela se objetiva enquanto condição autônoma de produção de um 
sistema de crenças que é eminentemente popular e desvinculado da liturgia 
e princípios de fé da igreja católica. Esta condição autônoma situa o saber 
adquirido na Folia como um conhecimento com o fim próprio de atender às 
relações que os fiéis estabelecem com os Santos Reis. É, então, pelo fato de a 
Folia rememorar a trajetória e a intenção dos Reis Magos, que o lugar de tal 
saber é o caminho que os foliões percorrem – no sentido de que o caminho é 
o ofício e o espaço do ofício destes foliões. Assim, a Folia é objetivada como 
mediação religiosa realizada em movimento e que, ao se movimentar, produz 
um sistema de crenças vinculante ao sentimento de comunidade.

Outro elemento basilar dessa forma reguladora reside na distinção entre 
“fazer a Festa” e contribuir para a sua realização. No estudo de Brandão (1983), 
enquanto quem “faz” a Festa, ou se responsabiliza por ela, é “rico” (fazen-
deiro), quem contribui para sua realização, através de oferendas, é “pobre” 
(diaristas, meeiros, agregados, lavradores). No caso da Festa do Divino de 
Dianópolis, tal distinção permanece, parcialmente, devido à trajetória de 
relações desiguais de sua formação social, sobretudo, pela premência de um 
sistema de poder coronelista e patriarcal que marcou um longo período na 
região. Porém, como evidenciaremos na seção seguinte, tal distinção deve 
ser relativizada, atualmente, em virtude das transformações contemporâneas 
que afetaram a ideia de cultura, de religião, e seus agenciamentos entre atores 
individuais e coletivos (Yúdice, 2006).

Missão: ressignificação e memórias festivas 
na continuidade dos arranjos sociais

As festas religiosas realizadas na região de Dianópolis têm sofrido o 
impacto das transformações ocorridas em diversas esferas de interação social, 
nas últimas décadas. Os processos de globalização, de mundialização da 
cultura e de inovações digitais, nesse sentido, são importantes e produziram 
conexões materiais e simbólicas que ensejaram novas materialidades e práticas 
religiosas. Os avanços tecnológicos em comunicação e transporte, segundo 
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Harvey (1992, p. 142), geraram novas maneiras dominantes e simultâneas 
de experimentação do tempo e do espaço; as inovações digitais, segundo 
Meyer (2019), introduziram uma miríade de novos formatos midiáticos 
que impactaram várias formações sociais, entre elas, as das práticas religiosas; 
os processos de mundialização da cultura impulsionaram um movimento 
global das indústrias culturais, segundo Yúdice (2006) – que discursam pela 
preservação das tradições como forma de manter a biodiversidade – nas quais 
a cultura conteria e expressaria elementos importantes para os agenciamentos 
da sociedade civil, visando o desenvolvimento político e econômico25.

O conjunto complexo de agenciamentos negociados na imbricação 
desses processos produziram dinâmicas situacionais distintas nas festas 
religiosas, segundo a escala assumida. Assim, o estudo de Rodrigues (2006), 
sobre a Festa do Divino em Mogi das Cruzes (SP), evidenciou que esses 
processos geraram distinções ambivalentes na produção contemporânea das 
festividades religiosas, que oscilam entre manifestação de fé e espetáculo. Por 
outro lado, o estudo de Lopes (2021) sobre a Festa do Divino de Dianópolis 
enfatizou que esses processos possibilitaram novas conexões estabelecidas 
pelos atores das festas religiosas, por meio de circuitos26 e fluxos pelos quais 
eles circulam, em torno de criações artísticas compartilhadas. Sobretudo, o 
autor evidenciou como o trânsito de foliões do Divino entre festas religiosas 
tradicionais e atividades culturais emergentes diversificou a produção musical 
local e gerou distinções sociais na condição desses músicos.

25	Nesse movimento, a concepção de “cultura como recurso” é elaborada pelo autor, desde a 
absorção da ideologia e da sociedade disciplinar (em perspectiva foucaultiana) pela racionalidade 
econômica e ecológica, na contemporaneidade. Compara-se à concepção de natureza como 
recurso, “[...] desde que ambas negociem através da moeda da diversidade” (Yúdice, 2006, p. 
13). O quadro traçado por Yúdice supõe discutir, no passo das transformações contempo-
râneas, as noções de agenciamento e empoderamento, a performatividade do “cuidado de 
si”, o imperativo social do desempenho, os movimentos culturais e a positivação legal dos 
processos identitários locais frente às agências globais, e as correspondências fabricadas entre 

“[...] inovação como mola propulsora do acúmulo de capital” (Yúdice, 2006, p. 22) e cultura.
26	Segundo Lopes (2014, p. 101), circuito é “um trajeto específico demarcado pela movi-

mentação de atores significativos na produção do evento festivo”.
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Para além da situação dos músicos, os circuitos e fluxos que emanam da Festa 
do Divino, em Dianópolis, expõem um campo dinâmico de materializações e 
práticas religiosas que podem ser consideradas agenciamentos culturais-religiosos 
objetivados em projetos individuais e coletivos, que adquirem uma conotação 
política (Velho, 1994). Para sua manutenção, esses projetos precisam movimentar 
recursos de uma rede de pessoas, cada qual com as suas necessidades, sentimentos 
e emoções pessoais, convergindo em uma realização coletiva.

O projeto e os agenciamentos pessoais de quem manifesta o propósito de ser 
Imperador da Festa do Divino são distintos dos de quem vai ser o encarregado da 
Folia, por exemplo. No entanto, os dois projetos se complementam mutuamente, 
caso convirjam com os projetos e agenciamentos dos demais participantes da 
Festa. O sucesso dessa mutualização representa a “interdependência de mundos, 
com suas fronteiras, na experiência” (Velho, 1994, p. 33), e assim responde às 
necessidades, sentimentos e intenções dos atores envolvidos na produção da 
Festa e em sua continuidade. Nesse sentido, o Senhor Jura,Imperador da Festa 
do Divino no ano de 2014, relata sobre a sua experiência pessoal:

Aí a minha experiência maior foi como Imperador e aí eu fiquei como coorde-
nador, batendo a cabeça no muro aí, porque eu não sabia para que lado ia. Mas a 
necessidade obriga você. Porque tem pessoas que parece que torcem que as coisas 
não deem certo. E aquilo você vai descartando, vai deixando e vai seguindo. Eu 
fiz esse trabalho de coordenação aqui, aí foi um trabalho duro, mas gratificante, 
no final deixou saudade. Tive contato com o povo da zona rural, eles já ficam 
aguardando. O próprio padre você não dispensar ele, arrumar outra pessoa, 
tem isso tudo. Mas foi legal. E fizemos o festejo, recebemos as ajudas, aquelas 
pessoas que fizeram aqui umas doações em prol do festejo. O festejo, e a outra 
parte foi a gente mesmo que bancou. Tem um custo que ele não é baixo, é alto. 
Inclusive tive que fazer financiamento (Jura 2020, informação oral).

Essa “interdependência de mundos, com suas fronteiras, na experiência”, 
permite a mutualização de projetos, como também define o alcance dos recursos 
necessários e os agenciamentos que o ator se disponibiliza ou se compromete 
a operar com atores exógenos à festa, como no caso do senhor Jura, ou com 
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atores endógenos a uma das formas sensoriais da festa, como exemplifica o 
folião Erson, em seu depoimento sobre a organização da Folia:

Exatamente, porque começa do encarregado. O Imperador nomeia o encar-
regado, aí se ele aceitou, aí vai correr atrás para organizar a Folia. Que aí o 
encarregado tem a responsabilidade de convidar os foliões, ajeitar animais, 
ajeitar os instrumentos, que às vezes não é o pandeiro, mas tem que ajeitar a 
viola, tem que ajeitar a caixa27. Então essa já é responsabilidade do Alferes. Sobre 
o giro também, a responsabilidade maior é o Alferes. Então, qualquer coisa 
que acontece na Folia, ninguém vai falar com o folião, vai direto no Alferes. 
O Alferes que responsabiliza, e do Alferes que ele só passa para o Imperador, 
que é a responsabilidade maior também, que é o Imperador que é o festeiro, 
é o que faz o acolhimento. E é isso daí (Erson 2020, informação oral).

Assim, quanto mais projetos operam agenciamentos na formação da Festa, 
maior se torna a complexidade de interações entre atores endógenos e exógenos, 
gerando uma reflexividade constante na produção da mutualização entre tais 
projetos. No caso da Festa do Divino de Dianópolis, essa reflexividade, como 
sugere Giddens (1997), evidencia que a tradição é repetição e algo mais, ela se 
estrutura como controle do tempo (ou das mudanças, daí seu caráter seletivo), 
pela integridade e continuidade das práticas consideradas autênticas pelos 
atores locais28. Por outro lado, a correspondência entre tradição e autenticidade, 
quando agenciada pela reflexividade sobre a integridade e a continuidade das 

27	Esse cuidado na manutenção dos instrumentos da Folia relaciona-se com a expressividade 
que eles assumem na execução do ofício de folião e da mediação religiosa. Segundo 
Bosi (1987, p. 360), “Quanto mais voltados ao uso quotidiano, mais expressivos são os 
objetos: os metais se arredondam, se ovalam, os cabos de madeira brilham pelo contato 
com as mãos, tudo perde as arestas e se abranda”.

28	A tradição “[..] é um meio organizador da memória coletiva” (Giddnes, 1997, p. 82), 
cuja integridade é explicitada ritualmente, de forma ativa e interpretativa, ao identificar 
laços que ligam o presente ao passado. Dessa maneira, a performatividade que caracteriza 
um ritual possui um poder causal derivado de “verdades formulares” (Giddens, 1997, p. 
83) que podem ser expressas por guardiães (especialistas com um status no grupo, que 
permite intervenções no real ou sua determinação).
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práticas dos atores locais, expõe outra característica: a premência das escolhas a 
que são submetidos os sujeitos, nas sociedades pós-tradicionais. Colonizando 
o futuro em relação ao passado, as escolhas possibilitam rever e equilibrar as 
emoções inertes de experiências passadas.

A Festa religiosa é, assim, um evento social denso de interações entre 
atores e projetos individuais diversos. Nele, a autenticidade das práticas de 
seus atores ora é estabelecida na recursividade de sua realização29, ora passa 
por reflexividades que ressignificam essa autenticidade em escolhas negociadas 
na interdependência de mundos, com suas fronteiras, na experiência local, 
visando a integridade e a continuidade das práticas dos atores.

Enquanto a recursividade das práticas tradicionais autênticas evidencia 
uma ordem pressuposta de realidade, as práticas autênticas negociadas em 
reflexividades, que visam a integridade dos atores, formam-se de escolhas 
operadas em fluxos de agenciamentos regulares e complexos entre atores 
endógenos e exógenos à Festa.

Por sua vez, a oscilação entre uma ordem pressuposta da realidade e as 
escolhas operadas em fluxos de agenciamentos dos atores, no caso da Festa 
do Divino, em Dianópolis, repercute nas ordens hierárquicas das relações 
locais, estabelecidas na trajetória histórica dos conflitos que se sucederam 
na região. Assim, é possível afirmar que a posição hierárquica de cada ator, 
na Festa do Divino, resulta de uma situação biograficamente determinada 
e relacionada com o contexto social, econômico e cultural local, pelo que 
a realidade econômica dos candidatos a Imperador e Imperatriz é sempre 
levada em conta, porque “não sai barato arcar com as despesas do festejo”, 
como afirmou sêo Jura. Porém, como a ordem material de realização da Festa 
não coincide mais com a ordem hierárquica das relações sociais que buscam 
se reproduzir, sobretudo, pelo efeito dos agenciamentos contemporâneos 
operantes na Festa, emerge uma ordem hierárquica que, cada vez mais, se 
refere à capacidade daqueles que a promovem de negociar recursos com atores 

29	Daí os circuitos estabelecidos na Festa. Na recursividade das práticas tradicionais, os 
circuitos são definidos pelas especialidades dos atores festivos. 
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endógenos e exógenos. E isso repercute, na Festa do Divino de Dianópolis, 
em dois percursos, que ressignificam suas formas sensíveis reguladoras.

De um lado, a materialização e as práticas religiosas festivas que 
convergem à dinâmica de seus registros memorialistas – dos projetos indivi-
duais para os projetos coletivos – possibilitam ressignificar o caráter regulador 
de suas formas sensoriais. Esse caráter, não é mais centrado na distinção 
das condições econômicas entre quem “faz a Festa” e quem contribui para 
que ela aconteça, mas sim, na legitimidade das experiências dos atores que 
produzem a Festa, como função constituída na trajetória de sua realização. 
O folião Erson evidencia a importância dessa experiência. Ele narra que seu 
bisavô era folião e, desde então, os filhos, netos, bisnetos e até tataranetos 
continuam envolvidos com a Folia. O que legitima sua prática é a diversidade 
de experiências que ele viveu, juntamente com os fragmentos das memórias 
constituídas a partir da convivência com os outros foliões.

Tudo dentro da função, não tem um assim para dizer que não canta. Inclusive 
que é da família Batista, nós somos muita gente, que já pertence à tradição 
da Folia. Então a gente já é todos focados na tradição da família (...) foi meu 
primeiro giro, com 12 anos, eu era criança, e o primeiro giro meu, foi em 
Taipas, depois fui para Santa Rosa, numa atividade para lá. Aí continuei, aí 
desse tempo para cá, não parei mais, todo ano. Agora, assim, a gente empre-
gado, não tem como girar quase, às vezes vai uns dois dias, mas eu nunca parei. 
Às vezes um dia, vou lá, ajudo o que eu posso e continuo ajudando. Canta, 
toca, o que não é violeiro, bate pandeiro, já fui encarregado, cacheiro, tudo 
nós somos, na arte nós todos fazemos um pouquinho. Eu já não fiquei nem 
para a viola e nem para a caixa, mas já de bandeira, já saí muitas vezes sendo 
Alferes. Falar que é pandeiro, já isso eu resolvo (Erson, 2020, informação oral).

De outro lado, ao analisar as memórias dos atores que produzem o ritual 
festivo, percebe-se como eles são afetados de forma distinta pelas materializações 
e práticas de uma trajetória de experiências comuns. Isso acontece na medida em 
que expressam emoções e motivações distintas, da mesma forma que investem 
recursos, como tempo e dinheiro, também de maneiras distintas.
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Nessas memórias, com ênfase nos depoimentos das mulheres que acom-
panham ou passaram a participar da Folia do Divino, é possível perceber como 
formações sociais do patriarcalismo, que constituíram lógicas reguladoras 
das relações na comunidade e na região, são ressignificadas. Assim, para 
Dona Ana, hoje com setenta e sete anos de idade30, que foi esposa de sêo 
Rosendo, sanfoneiro e folião por várias décadas nas festas da Missão, a forma 
de perceber e de narrar a sua participação na Festa é distinta da percepção 
de Dalva, que atua como foliã. Segundo Dona Ana, ela se envolveu com a 
Folia após o casamento e, no início, sequer participava da Festa, ficava em 
casa cuidando dos filhos e das atividades rurais e domésticas, no período em 
que seu esposo estava no giro da Folia. Somente nos anos recentes passou a 
acompanhar o trabalho dos foliões, atuando no apoio logístico ao giro da 
Folia. Já Dalva, filha e neta de folião, acompanha o giro da Folia desde a 
infância. No início acompanhando o pai, os tios e o avô e, posteriormente, 
como foliã. Segundo relata, ao se casar continuou girando na Folia, porque 
quando conheceu seu esposo Erson, ambos já eram foliões.

Trata-se, aqui, de experiências de participação que estavam sujeitas à lógica 
reguladora do patriarcalismo, e que foram desvinculadas dela, em proveito 
de outras lógicas vinculantes formadas e negociadas na interdependência de 
mundos e suas fronteiras, frente a experiência local de ressignificação dessa 
forma sensorial. Aqui também, a experiência coletiva no quadro de formação 
da Folia foi importante para que a legitimidade de participação das mulheres 
fosse reconhecida na comunidade local, por meio do desenvolvimento de 
práticas integradas. Essas práticas evidenciam que a formação social se tornou 
flexível. Aquelas que eram desaprovados coletivamente, passaram a ser aceitas 
e vistas como boas pelo mesmo grupo de pessoas.

A participação das mulheres também assume outro papel regulador, na 
formação sensorial da Folia. Segundo a mesma Dona Ana, era comum e aceito 
socialmente que os foliões tivessem relacionamentos extraconjugais durante 
os pousos mais distantes das suas casas, no giro da Folia: “Olha, cansou de 

30	Depoimento coletado no ano de 2020, assim como o de Dalva, na sequência.
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passar por aqui folião com rapariga, era, sabe, enquanto tivesse um pouso 
aqui perto, elas tava no pé”. Dessa forma, a participação das mulheres inibe 
comportamentos que “desvirtuem” a prática religiosa dos foliões.

Esses e outros preconceitos e discriminações de gênero, e/ou de cor, antes 
mais expressivos, continuam a se manifestar na região. Porém, os depoimentos 
dessas mulheres objetivam contraposições à reprodução de uma lógica domi-
nante que está a cada dia sendo diluída nas ressignificações dessas práticas.

Considerações finais

Ao introduzirmos o artigo com uma descrição dos processos de formação 
social da região de Dianópolis e da Missão, buscamos evidenciar uma traje-
tória de conflitos que estabeleceram arranjos locais e convergiram para uma 
formação identitária inscrita em suas tradições festivo-religiosas. Desde uma 
origem memorialista, até assumir novas configurações, essa formação identi-
tária passou por deslocamentos históricos e ressignificações situacionais. Na 
sequência, buscamos descrever e analisar como essas tradições festivo-religiosas 
objetivaram materialidades e práticas religiosas incorporadas em formas senso-
riais reguladoras, no âmbito da Festa do Divino Espírito Santo, em Dianópolis, 
e em correspondência com festas realizadas em outras cidades, nesse ciclo 
devocional. Por fim, buscamos analisar como algumas transformações contem-
porâneas afetaram a ideia de cultura, de religião, e seus agenciamentos entre 
atores individuais e coletivos, na medida em que possibilitaram reconstruir o 
passado e organizá-lo sobre a “base de uma coerência imaginária” (Rossi, 2010, 
p. 96), ou de “imaginações compartilhadas que se materializam [...] através 
de formas estéticas corporificadas”, em novos projetos individuais e coletivos, 
que revisam registros memorialistas dos atores envolvidos e dão continuidade 
às ressignificações situacionais das práticas religiosas.

Os rituais festivos, as materialidades e as crenças que são acionadas pelos 
atores que fazem a Festa do Divino da Missão, em Dianópolis, não pertencem 
a um passado que está sendo resgatado pela geração atual. Segundo Velho 
(1994, p. 102), o passado é descontínuo e “a consistência e o significado desse 
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passado e da memória articulam-se à elaboração de projetos que dão sentido 
e estabelecem continuidade entre esses diferentes momentos e situações”. 
Desse modo, rituais, materialidade e crenças religiosas, na Festa do Divino 
de Dianópolis, objetivam-se como recursos na ressignificação coletiva pela 
qual os atores se situam na trajetória de uma formação social e legitimam 
projetos individuais e coletivos de produção da Festa.
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